
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 886.831 - PE (2006/0140412-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : MARIA CLÁUDIA GONDIM CAMPELLO E OUTRO(S)

 CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
RECORRIDO : CEDRIC VITAL DO CARMO 
ADVOGADO : LUÍS VITAL DO CARMO 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DO IPI NA COMPRA DE AUTOMÓVEIS. 
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA MENTAL SEVERA OU PROFUNDA. 
COMPROVAÇÃO DA DEFICIÊNCIA POR LAUDOS EMITIDOS POR 
PERITO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 2º DA LEI 
10.690/2003 E AOS DISPOSITIVOS DO CTN QUE DISPÕEM SOBRE A 
CONCESSÃO DE ISENÇÃO.
1. A Lei 8.989/95, em seu art. 1º, com a redação dada pela Lei 10.690/2003, assim 
dispõe, na parte que interessa: "Art. 1º - Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos 

Industrializados – IPI os automóveis de passageiros de fabricação nacional, equipados 
com motor de cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo 
quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem 
renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos por: (...) IV – 
pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou 
autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (...) § 4º - A 
Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da 
legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de 
pessoas portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e 
estabelecerão as normas e requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas. (...)"
2. No caso, ao confirmar a sentença que, em relação ao pedido de isenção do IPI, 
havia concedido o presente mandado de segurança, o Tribunal de origem decidiu que 
– em relação à ausência dos laudos de avaliação em conformidade com os conceitos 
de deficiência mental profunda ou severa estabelecidos em ato conjunto da 
Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República e do Ministério 

da Saúde – o referido requisito legal encontra-se suprido pelos laudos periciais 
produzidos por perito judicial nas ações de interdição.
3. Em assim decidindo, o Tribunal de origem não contrariou o art. 2º da Lei 
10.690/2003 e os artigos do Código Tributário Nacional que dispõem sobre a 
concessão de isenção; muito pelo contrário, observou a jurisprudência dominante 
desta Corte a respeito da interpretação dada a uma norma análoga, qual seja o art. 
30 da Lei 9.250/95. De fato, este Tribunal Superior firmou sua jurisprudência no 
sentido de que o art. 30 da Lei 9.250/95 não vincula o magistrado na livre apreciação 
das provas. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade, ainda, com os 
seguintes precedentes desta Corte relativos à isenção do IPI na compra de 
automóveis, em se tratando de pessoas portadoras de deficiência: REsp 523.971/MG, 
2ª Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, RSTJ, vol. 190, p. 235; REsp 567.873/MG, 1ª 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, RSTJ, vol. 182, p. 134.
4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto 
Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de setembro de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator

Documento: 1001676 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2010 Página  2 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 886.831 - PE (2006/0140412-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : MARIA CLÁUDIA GONDIM CAMPELLO E OUTRO(S)
   CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
RECORRIDO : CEDRIC VITAL DO CARMO 
ADVOGADO : LUÍS VITAL DO CARMO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional com fundamento 

no art. 105, III, a, da Constituição da República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 

5ª Região cuja ementa segue transcrita: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DEFICIÊNCIA MENTAL. ISENÇÃO DE IPI NA COMPRA DE 
AUTOMÓVEIS. LAUDO PSIQUIÁTRICO FORNECIDO POR PERITO DO 
JUÍZO. ADMISSIBILIDADE.
1- O art. 2º da Lei nº. 10. 690/2003, que deu nova redação ao art. 1º da Lei. nº 
8.989/1995, prevê a isenção de IPI na compra de automóveis aos portadores de 
deficiência mental severa ou profunda.
2- Enquadra-se na referida isenção os impetrantes cuja deficiência mental foi 
comprovada em processo de interdição judicial e laudo psiquiátrico do perito 
judicial que atesta serem portadores de doença mental absoluta e permanente.
3- Inexiste ofensa aos arts. 111, 175 e 179 do CTN, sendo razoável a verificação 
do verdadeiro sentido da norma, não se configurando interpretação extensiva do 
texto legal.
4- Apelação e Remessa oficial improvidas.

A recorrente aponta negativa de vigência aos arts. 111, 175, I, e 179, do Código 

Tributário Nacional, e 2º da Lei 10.690/2003, e defende que, para que seja deferida a isenção de 

que trata esta lei, faz-se necessária a apresentação, entre outros documentos, de laudo 

comprobatório da incapacidade, no caso, de deficiência mental severa ou profunda, em 

conformidade com os conceitos da Secretaria Especial dos Direitos Humanos e do Ministério da 

Saúde, além do reconhecimento formal pela autoridade administrativa.

É o relatório.

 

Documento: 1001676 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2010 Página  3 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 886.831 - PE (2006/0140412-2)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DO IPI NA COMPRA DE AUTOMÓVEIS. 
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA MENTAL SEVERA OU PROFUNDA. 
COMPROVAÇÃO DA DEFICIÊNCIA POR LAUDOS EMITIDOS POR 
PERITO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 2º DA LEI 
10.690/2003 E AOS DISPOSITIVOS DO CTN QUE DISPÕEM SOBRE A 
CONCESSÃO DE ISENÇÃO.
1. A Lei 8.989/95, em seu art. 1º, com a redação dada pela Lei 10.690/2003, assim 
dispõe, na parte que interessa: "Art. 1º - Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos 

Industrializados – IPI os automóveis de passageiros de fabricação nacional, equipados 
com motor de cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo 
quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem 
renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos por: (...) IV – 
pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou 
autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (...) § 4º - A 
Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da 
legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de 
pessoas portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e 
estabelecerão as normas e requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas. (...)"
2. No caso, ao confirmar a sentença que, em relação ao pedido de isenção do IPI, 
havia concedido o presente mandado de segurança, o Tribunal de origem decidiu que 
– em relação à ausência dos laudos de avaliação em conformidade com os conceitos 
de deficiência mental profunda ou severa estabelecidos em ato conjunto da 
Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República e do Ministério 

da Saúde – o referido requisito legal encontra-se suprido pelos laudos periciais 
produzidos por perito judicial nas ações de interdição.
3. Em assim decidindo, o Tribunal de origem não contrariou o art. 2º da Lei 
10.690/2003 e os artigos do Código Tributário Nacional que dispõem sobre a 
concessão de isenção; muito pelo contrário, observou a jurisprudência dominante 
desta Corte a respeito da interpretação dada a uma norma análoga, qual seja o art. 
30 da Lei 9.250/95. De fato, este Tribunal Superior firmou sua jurisprudência no 
sentido de que o art. 30 da Lei 9.250/95 não vincula o magistrado na livre apreciação 
das provas. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade, ainda, com os 
seguintes precedentes desta Corte relativos à isenção do IPI na compra de 
automóveis, em se tratando de pessoas portadoras de deficiência: REsp 523.971/MG, 
2ª Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, RSTJ, vol. 190, p. 235; REsp 567.873/MG, 1ª 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, RSTJ, vol. 182, p. 134.
4. Recurso especial não provido.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

A Lei 8.989/95, em seu art. 1º, com a redação dada pela Lei 10.690/2003, assim dispõe, 
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na parte que interessa:

"Art. 1º - Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os 
automóveis de passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de 
cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro 
portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem 
renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos por: 
.......................................................
IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, 
ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal; 
.......................................................
§ 4º - A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, 
nos termos da legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato 
conjunto os conceitos de pessoas portadoras de deficiência mental severa ou 
profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e requisitos para emissão dos 
laudos de avaliação delas.
......................................................."

Ao confirmar a sentença que, em relação ao pedido de isenção do IPI, havia concedido 

o presente mandado de segurança, o Tribunal de origem adotou as seguintes razões de decidir:

Da análise do dispositivo supra transcrito, resta claro o direito à isenção do 
Imposto sobre Propriedade Industrial (IPI) na compra de automóveis, em se 
tratando de portadores de deficiência mental severa ou profunda.
No presente caso, em análise dos autos, verifico que os impetrantes foram 
interditados judicialmente, constando cópia da sentença de interdição as fls. 
12-15.
Observa-se, pois, que apesar da interdição judicial ser decretada por diversos 
fatores, consoante argumentando pela impetrada, no presente caso, o referido ato 
judicial foi decorrência da deficiência mental sofrida pelos impetrantes, conforme 
consignado nas próprias sentenças judiciais de interdição.
Verifico, outrossim, que os impetrantes foram submetidos a exame por perito 
judicial, tendo os laudos psiquiátricos constantes às fls. 18-25, atestado que são 
portadores de deficiência mental absoluta e permanente, enquadrando-se, 
portanto, na isenção prevista no artigo 2º da Lei nº 10.690/2003.
No que se refere ao não atendimento dos requisitos legais, para que seja 
concedida a isenção tributária, face à ausência do laudo de avaliação com os 
conceitos de deficiência mental profunda ou severa da Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos e do Ministério da Saúde, entendo que o referido requisito 
encontra-se suprido pelo laudo psiquiátrico realizado pelo perito judicial.
Ora, como bem prolatado na sentença a quo, e em parecer do Ministério Público, 
o laudo fornecido por perito indicado pelo juízo apresenta-se como oficial e 
dotado de fé pública, inexistindo qualquer ofensa aos arts. 111 , 175, I e 179 do 
CTN, tampouco ao art. 150, § 6º da Constituição Federal, porquanto o presente 
pleito demonstra o descontentamento dos impetrantes com a decisão proferida 
pela Autoridade Impetrada.
Não se trata, pois, de interpretação extensiva dos dispositivos legais referidos, 
vedada pelo art. 111 do CTN, mas da verificação do real significado da norma, 
aplicando-se o princípio da razoabilidade e atendendo-se aos ditames sociais de 
integração e proteção do portador de deficiência, contidos na Constituição 
Federal.
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Como visto, em relação à ausência dos laudos de avaliação em conformidade com os 

conceitos de deficiência mental profunda ou severa estabelecidos em ato conjunto da Secretaria 

Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República e do Ministério da Saúde, o Tribunal de 

origem entendeu que o referido requisito legal encontra-se suprido pelos laudos periciais 

produzidos por perito judicial nas ações de interdição.

Em assim decidindo, o Tribunal de origem não contrariou o art. 2º da Lei 10.690/2003 e 

os artigos do Código Tributário Nacional que dispõem sobre a concessão de isenção; muito pelo 

contrário, observou a jurisprudência dominante desta Corte a respeito da interpretação dada a 

uma norma análoga, qual seja o art. 30 da Lei 9.250/95.

De fato, este Tribunal Superior firmou sua jurisprudência no sentido de que o art. 30 da 

Lei 9.250/95 não vincula o magistrado na livre apreciação das provas.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO – IMPOSTO DE RENDA – ISENÇÃO AOS PORTADORES DE 
NEOPLASIA MALIGNA – PROVA – LAUDO OFICIAL (LEI 9.250/95, ART. 
30) – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal analisa a aplicação de 
dispositivo legal invocado pela parte, mas o interpreta de forma diversa da 
pretendida, não se prestando os embargos declaratórios para a rediscussão da 
matéria.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, embora o art. 30 da 
Lei 9.250/95 imponha, como condição para a isenção do imposto de renda de que 
tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei 7.713/88, a emissão do laudo 
pericial por meio de serviço médico oficial, esse comando legal "não vincula o 
Juiz, que, nos termos dos arts. 131 e 436 do Código de Processo Civil, é livre na 
apreciação das provas acostadas aos autos pelas partes litigantes" (REsp 
673.741/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, dentre outros).
3. Recurso especial improvido. (REsp 907.158/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe de 18.9.2008)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO INATACADO. VIOLAÇÃO DO ART. 111 DO CTN. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 
MOLÉSTIA GRAVE. LAUDO PERICIAL OFICIAL.
omissis
3. O entendimento firmado nesta Corte é de que o artigo 30 da Lei nº 9.250/95 
não vincula o magistrado em sua livre apreciação de provas dos autos, apesar da 
condição imposta pelo dispositivo, que exige laudo pericial oficial para concessão 
de isenção do imposto de renda aos portadores de moléstias graves.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.016.596/DF, 2ª Turma, 
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Rel. Min. Castro Meira, DJe de 5.8.2008)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ISENÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. 
NEOPLASIA MALIGNA. PROVAS. AUSÊNCIA DE LAUDO MÉDICO 
OFICIAL. LIBERDADE DO JUIZ NA APRECIAÇÃO DAS PROVAS. 
1. As Turmas da Primeira Seção sedimentaram entendimento no sentido de que o 
comando dos arts. 30 da Lei nº 9.250/95 e 39, § 4º, do Decreto nº 3.000/99 não 
podem limitar a liberdade que o Código de Processo Civil confere ao magistrado 
na apreciação das provas constantes dos autos. 
2. Comprovada a existência da neoplasia maligna por meio de diversos 
documentos acostados aos autos, não pode ser afastada a isenção do imposto de 
renda em razão da ausência de laudo médico oficial. Precedentes. 
3. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 883.997/RS, 1ª Turma, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 26.2.2007, p. 565)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. NEOPLASIA MALIGNA. 
INÍCIO DO BENEFÍCIO. LAUDO MÉDICO OFICIAL. DESNECESSIDADE. 
1. Conforme estabelecido no art. 6º , inciso XIV, da Lei n. 7.713/88, são isentos 
do imposto de renda os benefícios de aposentaria percebidos por portadores de 
neoplasia maligna.
2. Nos termos do art. 30 da Lei n. 9.250/95, a isenção tributária somente poderá 
ser concedida mediante a comprovação da moléstia por laudo pericial emitido por 
serviço médico oficial.
3. A norma do art. 30 da Lei n. 9.250/95 não vincula o Juiz, que, nos termos dos 
arts. 131 e 436 do Código de Processo Civil, é livre na apreciação das provas 
acostadas aos autos pelas partes litigantes.
4. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 673.741/PR, 2ª Turma, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJ de 9.5.2005, p. 357)

O acórdão recorrido encontra-se em conformidade, ainda, com os seguintes 

precedentes desta Corte relativos à isenção do IPI na compra de automóveis, em se tratando de 

pessoas portadoras de deficiência:

RECURSO ESPECIAL - ALÍNEA "A" - MANDADO DE SEGURANÇA - IPI - 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO POR PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA - 
ISENÇÃO - EXEGESE DO ARTIGO 1º, IV, DA LEI N. 8.989/95.
A redação original do artigo 1º, IV, da Lei n. 8.989/95 estabelecia que estariam 
isentos do pagamento do IPI na aquisição de carros de passeio as "pessoas, que, 
em razão de serem portadoras de deficiência, não podem dirigir automóveis 
comuns".
Com base nesse dispositivo, ao argumento de que deve ser feita a interpretação 
literal da lei tributária, conforme prevê o artigo 111 do CTN, não se conforma a 
Fazenda Nacional com a concessão do benefício ao recorrido, portador de atrofia 
muscular progressiva com diminuição acentuada de força nos membros inferiores 
e superiores, o que lhe torna incapacitado para a condução de veículo comum ou 
adaptado.
A peculiaridade de que o veículo seja conduzido por terceira pessoa, que não o 
portador de deficiência física, não constitui óbice razoável ao gozo da isenção 
preconizada pela Lei n. n. 8.989/95, e, logicamente, não foi o intuito da lei. É de 
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elementar inferência que a aprovação do mencionado ato normativo visa à 
inclusão social dos portadores de necessidades especiais, ou seja, facilitar-lhes a 
aquisição de veículo para sua locomoção.
A fim de sanar qualquer dúvida quanto à feição humanitária do favor fiscal, foi 
editada a Lei nº 10.690, de 10 de junho de 2003, que deu nova redação ao artigo 
1º, IV, da Lei n. 8.989/95: "ficam isentos do Imposto Sobre Produtos 
Industrializados – IPI os automóveis de passageiros de fabricação nacional" (...) 
"adquiridos por pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa 
ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante 
legal".
Recurso especial improvido. (REsp 523.971/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Franciulli 
Netto, RSTJ, vol. 190, p. 235)

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IPI. ISENÇÃO NA COMPRA DE 
AUTOMÓVEIS. DEFICIENTE FÍSICO IMPOSSIBILITADO DE DIRIGIR. 
AÇÃO AFIRMATIVA. LEI 8.989/95 ALTERADA PELA LEI Nº 10.754/2003. 
PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA LEX MITIOR.

1. A ratio legis do benefício fiscal conferido aos deficientes físicos indicia que 
indeferir requerimento formulado com o fim de adquirir um veículo para que 
outrem o dirija, à míngua de condições de adaptá-lo, afronta ao fim colimado pelo 
legislador ao aprovar a norma visando facilitar a locomoção de pessoa portadora 
de deficiência física, possibilitando-lhe a aquisição de veículo para seu uso, 
independentemente do pagamento do IPI. Consectariamente, revela-se inaceitável 
privar a Recorrente de um benefício legal que coadjuva às suas razões finais a 
motivos humanitários, posto de sabença que os deficientes físicos enfrentam 
inúmeras dificuldades,  tais como o preconceito, a discriminação, a comiseração 
exagerada, acesso ao mercado de trabalho, os obstáculos físicos, constatações 
que conduziram à consagração das denominadas ações afirmativas, como esta 
que se pretende empreender.

2. Consectário de  um país que ostenta uma Carta Constitucional cujo preâmbulo 
promete a disseminação das desigualdades e a proteção à dignidade humana, 
promessas alçadas ao mesmo patamar da defesa da Federação e da República, é o 
de que não se pode admitir sejam os direitos individuais e sociais das pessoas 
portadoras de deficiência, relegados a um plano diverso daquele que o coloca na 
eminência das mais belas garantias constitucionais.

3. Essa investida legislativa no âmbito das desigualdades físicas corporifica uma 
das mais expressivas técnicas consubstanciadoras das denominadas " ações 
afirmativas".

4. Como de sabença, as ações afirmativas, fundadas em princípios legitimadores 
dos interesses humanos reabre o diálogo pós-positivista entre o direito e a ética, 
tornando efetivos os princípios constitucionais da isonomia e da proteção da 
dignidade da pessoa humana, cânones que remontam às mais antigas declarações 
Universais dos Direitos do Homem. Enfim, é a proteção da própria humanidade, 
centro que hoje ilumina o universo jurídico, após a tão decantada e aplaudida 
mudança de paradigmas do sistema jurídico, que abandonando a igualização dos 
direitos optou, axiologicamente, pela busca da justiça e pela pessoalização das 
situações consagradas na ordem jurídica.

5. Deveras, negar à pessoa portadora de deficiência física a política fiscal que 
consubstancia verdadeira positive action significa  legitimar violenta afronta aos 
princípios da isonomia e da defesa da dignidade da pessoa humana.

6. O Estado soberano assegura por si ou por seus delegatários cumprir o 
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postulado do acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.

7. Incumbe à legislação ordinária propiciar meios que atenuem a natural carência 
de oportunidades dos deficientes físicos.

8. In casu, prepondera o princípio da proteção aos deficientes, ante os desfavores 
sociais de que tais pessoas são vítimas. A fortiori, a problemática da integração 
social dos deficientes deve ser examinada prioritariamente, maxime porque os 
interesses sociais mais relevantes devem prevalecer sobre os interesses 
econômicos menos significantes.

9. Imperioso destacar que a Lei nº 8.989/95, com a nova redação dada pela Lei nº 
10.754/2003, é mais abrangente e beneficia aquelas pessoas portadoras de 
deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou 
por intermédio de seu representante legala pela Lei nº 10.690, de 16.6.2003), 
vedando-se, conferir-lhes na solução de seus pleitos, interpretação deveras literal 
que conflite com as normas gerais, obstando a salutar retroatividade da lei mais 
benéfica. (Lex Mitior).

10. O CTN, por ter status de Lei Complementar, não distingue os casos de 
aplicabilidade da lei mais benéfica ao contribuinte, o que afasta a  interpretação 
literal do art. 1º, § 1º, da Lei 8.989/95, incidindo a isenção de IPI com as 
alterações introduzidas pela novel Lei 10.754, de 31.10.2003, aos fatos futuros e 
pretéritos por força do princípio da retroatividade da lex mitior consagrado no 

art. 106 do CTN.

11. Deveras, o ordenamento jurídico, principalmente na era do pós-positivismo, 
assenta como técnica de aplicação do direito à luz do contexto social que: "Na 
aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às 
exigências do bem comum". (Art. 5º LICC)

12. Recurso especial provido para conceder à recorrente a isenção do IPI nos 
termos do art. 1º, § 1º, da Lei nº 8.989/95, com a novel redação dada pela Lei 
10.754, de 31.10.2003, na aquisição de automóvel a ser dirigido, em seu prol, por 
outrem. (REsp 567.873/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, RSTJ, vol. 182, p. 
134)

À vista do exposto, nega-se provimento ao recurso especial.

É como voto.
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